
R E Q U E R I M E N T O  Nº. 640 
SESSÃO ORDINÁRIA DE 02/08/2004       
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:
 



CONSIDERANDO que alguns enfermeiros empregados públicos do município procuraram os vereadores                  abaixo-assinados, fazendo alguns questionamentos relacionados as suas vidas funcionais;

 



CONSIDERANDO que os referidos questionamentos são de interesse do Município como um todo e, principalmente, dos usuários do serviço de saúde da rede pública municipal;

 



CONSIDERANDO que os questionamentos dos profissionais em comento relacionam-se a desigualdade de pagamento  da gratificação de 45% para 60% (paga a todos os profissionais de nível superior), NS-3 para NS4 (paga aos médicos, dentistas, veterinários, engenheiros e outros) e isonomia salarial com os enfermeiros do “Programa de Saúde da Família”,





REQUEREMOS, após cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, ANTONIO MÁRIO DE PAULA FERREIRA IELO, solicitando que, nos termos da Lei Orgânica do Município, se digne responder as seguintes indagações, a saber:

a) Qual é o motivo da desigualdade de pagamento da gratificação de nível superior dos enfermeiros em relação aos outros profissionais que a recebem, visto que aqueles percebem 45% e estes 60% ? Há base legal?

a.1) Há a possibilidade de se alterar a legislação municipal para corrigir essa desigualdade?

b) Por que os médicos, dentistas, veterinários, engenheiros, recebem valores titulados como NS 4 e os enfermeiros como NS 3, razão pela qual a disparidade de valores que tais? Há base legal nessa diferença de tratamento?

b.1) Existe a possibilidade de mudança na norma municipal para corrigir referida desigualdade?

c) Qual é o motivo da desigualdade salarial entre os enfermeiros empregados públicos e os pertencentes ao “Programa de Saúde da Família”, visto que estes profissionais executam o mesmo serviço?

c.1) Há alguma possibilidade de mudança na legislação municipal a esse respeito?

c.2.) As entidades empregadoras desses enfermeiros, os quais pertencem ao “Programa de Saúde da Família”, têm autorização estatutária para exercer as funções que tais, quer dizer, nos seus estatutos ou contratos sociais há objeto permitindo que a execução desses serviços sejam feitas por tais pessoas jurídicas?





Os vereadores, abaixo relacionados, são favoráveis a correção dessas distorções salariais referente a categoria dos enfermeiros, quanto a gratificação de 60%, NS 4 e isonomia salarial entre os enfermeiros da Rede Básica de Saúde e do “Programa de Saúde da Família”. 

Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 02 de agosto de 2004.
Vereador  Autor JUNIOR COLENCI

PMDB
